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Brasília, 22 de novembro de 2022. 

 

Documento base de apoio PSB inclusão para reunião sobre Direitos Humanos e 

Pessoas com Deficiência da equipe de transição. 

Realização:  Coordenação do Grupo Técnico de Direitos Humanos, da Equipe de Transição do 

Governo 2023 -2026. 

GT Pessoa com deficiência – coordenador Rubinho Linhares. 

Dia 22/11, às 19:30h. 

Elaboração do documento:  

Executiva Nacional do PSB Inclusão.  

Colaboração técnica da Fundação João Mangabeira – Marcia Rollemberg.  
 

A Coordenação de Defesa dos Interesses das Pessoas com deficiência denominado PSB Inclusão 

Nacional, instância de representatividade das Pessoas com Deficiência do Partido Socialista 

Brasileiro, vem por meio desse apresentar as suas contribuições para este grupo de transição.  

Para consagrar o Estado Democrático de Direito, implantado pela Constituição Federal de 1988, as 

entidades e os movimentos proponentes destas contribuições, entendem que a questão de 

garantia dos direitos das pessoas com deficiência ocupa lugar de destaque dentre todas as 

urgências que se impõem à nação brasileira. 

 

Pontos centrais  

1. Diagnóstico e comparativo da série histórica de execução programática e orçamentária 

acumulada no campo da Política Nacional da Pessoa com Deficiência.  

Quais as informações que a Comissão de Transição já tem sobre o Diagnóstico da Secretária 

Nacional? E LDO 2023?  Onde acessar as informações de forma permanente? 

i. Existe uma série histórica da execução orçamentaria da SNPD nos últimos 4 anos?   

ii. Qual o orçamento detalhado previsto para 2023? 

iii. Quantos funcionários tem¿ Quantos são servidores e quantos em cargo em comissão¿ 

iv. Quantos convênios/contratos/termo de fomento estão vigentes¿ 

v. Qual a natureza destes convênios/contratos/termo de fomento vigente¿ 

vi. Qual o orçamento do CONADE? 

 

a. Alguns pontos destacados   

i. Educação especial - PL 10.502/2020 – diagnóstico – revogação do decreto.  

ii. Homescholling; Propostas para o homescholling. PL 3179/2012 

iii. Recursos do fundeb pra escola pública  

iv. Implementação de AEE e salas de recursos multifuncionais 

v. Lei cotas no trabalho PL6159/2019.  

vi. IFBrM - Índice de Funcionalidade Brasileiro Modificado – qual o diagnóstico? 



 

 

 

 

 

vii. política de acesso ao BPC descontinuada; qual o número de pessoas com deficiência 

que perderam o benefício? 

viii. Na Reforma da Previdência, patrocinada pelo desgoverno, foi reduzido até 40% o valor a 

ser recebido por aposentados por invalidez. Com a Reforma Tributária, Bolsonaro 

apresentou corte de direitos de quem mais sofre com as desigualdades, extinguindo 

benefícios fiscais de renúncia de PIS/Pasep e COFINS para cadeira de rodas e aparelhos 

assistivos. 

ix. O Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência – 

PRONAS/PCD foi definido e legalizado na Lei 12715 de 2012. Essa lei instituiu esse 

programa com a finalidade de captar e canalizar recursos destinados a estimular e 

desenvolver a prevenção e a reabilitação da pessoa com deficiência. Em 2020 o 

Ministério da Saúde reduziu em 71% os recursos para o Programa Nacional de Apoio à 

Saúde da Pessoa com Deficiência uma Portaria interministerial destina ao programa R$ 

34 milhões. Nesse sentido nós gostaríamos de um diagnóstico sobre o Pronas?  

x. Comissão de Doenças Raras, criada pela Secretaria, sem a participação da sociedade 

civil.  

xi. Encaminhamentos da Conferência Nacional da Pessoa com Deficiência; 4ª Conferência 

nacional dos direitos das pessoas com deficiência realizada em 2016, e a 5ª conferência 

nacional dos direitos das pessoas com deficiência realizada em 2021 quais foram os 

encaminhamentos? E o que foi colocado em prática? 

xii. Implementação da Convenção e Lei Brasileira de Inclusão nos diversos âmbitos sociais; 

xiii. Situação do Conade, que foi aparelhado na gestão da ministra Damares. 

2. De que formar a equipe de transição na pauta da pessoa com deficiência irá dialogar com os 

outros grupos de transição na transversalidade, por exemplo já sabemos que o houve um corte de 

85 milhões para orçamento da saúde em 2023 o quanto isso irá impactar nas políticas do sus 

direcionadas as pessoas com deficiência?  

3. Pleito: A Coordenação Nacional de Defesa da Pessoa com Deficiência - PSB INCLUSÃO, 

Partido da Frente Ampla em Defesa da Pessoa com Deficiência solicita por meio da Coordenação do 

Grupo Técnico de Direitos Humanos da Equipe de Transição do Governo 2023 -2026, a indicação do 

espaço de participação da sociedade interessada e o pleno acesso as informações obtidas. 

4. Agregar a diretriz e universo de transversalidade da Política da Pessoa com Deficiência com 

os campos prioritários educação, assistência social e saúde, neste último, já houve um corte de 85 

milhões para orçamento de 2023. Então identificar e rubricar os recursos relacionados as pessoas 

com deficiência na Educação, Ciência e tecnologia, Cidades, Cultura, Trabalho etc.  

 



 

 

 

 

 

Vale lembrar que os cortes na saúde tem sido uma constante no governo Bolsonaro o que implica 

diretamente a segurança e manutenção das políticas direcionadas, um exemplo em 2020 o 

Ministério da Saúde reduziu em 71% os recursos para o Programa Nacional de Apoio à Saúde da 

Pessoa com Deficiência uma Portaria interministerial destina ao programa R$ 34 milhões. Esse 

diagnóstico sobre o programa nacional a saúde da pessoa com Deficiência é um dos diálogos que 

precisa ser feito com o GT de saúde na transição.   

 

Por todos esses aspectos, um novo Projeto nacional de Inclusão e acessibilidade para o Brasil tem 

de ir além do tempo de um governo, incorporando toda esta energia crítica e criativa e 

aproveitando as oportunidades políticas para avançar na perspectiva dos direitos das Pessoas com 

Deficiência no campo social e de forma transversal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Luciana Trindade de Macedo 

Secretaria Nacional da Coordenação de Defesa dos Interesses das Pessoas com Deficiência. 

Partido Socialista Brasileiro – PSB40. 

 


